PAGE  
- 11 -

[image: image1.jpg]CID/@
\_Z



[image: image2.png]





OEA/Ser.W


CIDI/Doc.205/16


6 junho 2016


Original: espanhol 
PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (PIDS)

(Aprovado na Sexagésima Reunião Ordinária do Conselho Interamericano realizada em 6 de junho de 2016)

SUMÁRIO

Página
1. ANTECEDENTES 
1



Propósito do PIDS
1

2. MANDATO E CONTEXTO
2

3. DEFINIÇÃO DO MARCO ESTRATÉGICO
3

3.1 Gestão do risco de desastres
3



Objetivos e bases para a ação
3



Ações estratégicas
3


3.2.
 Gestão sustentável dos ecossistemas
4



Objetivos e bases para a ação
4



Ações estratégicas
4


3.3.
Gestão integrada dos recursos hídricos
5



Objetivos e bases para a ação
5



Ações estratégicas
5


3.4.
Cidades e comunidades sustentáveis
6



Objetivos e bases para a ação
6



Ações estratégicas
6


3.5.
Gestão sustentável da energia, priorizando a promoção de energias limpas, renováveis e ambientalmente sustentáveis e a eficiência energética
7



Objetivos e bases para a ação
7



Ações estratégicas
7


3.6.
Fortalecimento de capacidades para instituições eficientes, eficazes,


responsáveis e inclusivas para o desenvolvimento sustentável
8



Objetivos e bases para a ação
8



Ações estratégicas
8

4. IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA
9

5. SEGUIMENTO, AVALIAÇÃO E RELATÓRIOS
10

6. FINANCIAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA
10

iii

SIGLAS E ABREVIATURAS

Agenda 2030
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável

CIDI 
Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral

CIDS 
Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável

CIRDN 
Comissão Interamericana para a Redução de Desastres Naturais

CMNUCC 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança Climática
COP
Conferência das Partes
COP21
Vigésimo Primeiro Período de Sessões da Conferência das Partes da CMNUCC
DDS
Departamento de Desenvolvimento Sustentável

GIRH
Gestão Integrada dos Recursos Hídricos

GRD
Gestão do Risco de Desastres
Hábitat III
Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Moradia e Desenvolvimento Urbano Sustentável

ODS
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
OEA
Organização dos Estados Americanos

PIDS 
Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável

RIMD 
Rede Interamericana de Mitigação de Desastres

SAT
Sistema de Alerta Antecipada
SEDI
Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral
SG/OEA
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos
SSOT
Sistema Satelital de Observação Terrestre

PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (PIDS)

(Aprovado na terceira sessão plenária realizada em 3 de junho de 2016)

1.
ANTECEDENTES
Os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) reconheceram que o desenvolvimento sustentável requer um enfoque que integre as suas três dimensões – econômica, social e ambiental – com o objetivo de se avançar de forma equilibrada no apoio ao desenvolvimento, na erradicação da pobreza e na promoção da igualdade, da equidade e da inclusão social. Os Estados membros da OEA têm reiterado o seu apoio ao desenvolvimento sustentável por meio de numerosas resoluções da Assembleia Geral e da adoção de compromissos nacionais, sub-regionais, regionais e internacionais.
A AG/RES. 1440 (XXVI-O/96) considera “a importância do desenvolvimento sustentável como quadro conceitual no qual a OEA deve dirigir seus trabalhos como foro de concertação e no que diz respeito à cooperação técnica”.
Em setembro de 2015 os Estados membros adotaram na Organização das Nações Unidas a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e os novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) de alcance mundial. Esses objetivos entraram em vigor em 1º de janeiro de 2016. Os Estados se comprometeram a trabalhar para a plena implementação dos 17 ODS e de suas metas que “são de caráter integrado e indivisível e conjugam as três dimensões do desenvolvimento sustentável: econômica, social e ambiental”.
Em conformidade com o Marco Estratégico para o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS, CIDI/RIMDS-III/doc.6/15) adotado em Tela, Honduras, a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) deve continuar apoiando os esforços dos Estados membros para o cumprimento dos objetivos e metas acordados na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (A/RES/70/1), a Agenda de Ação de Addis Abeba (A/RES.69/313), a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e o Acordo de Paris adotado no 21º período de sessões da Conferência das Partes na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP21) (FCCC/CP/2015/L.9), bem como o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 (A/RES/69/283).
Propósito do PIDS

O Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) estabelece ações estratégicas para assegurar que o trabalho da Secretaria em desenvolvimento sustentável se alinhe com a implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e o Acordo de Paris sobre mudança climática no hemisfério e que os seus objetivos e resultados sejam guiados pelos ODS aprovados pelos Estados membros e contribuam para alcançá-los. A implementação dessas ações estratégicas pela Secretaria-Geral será realizada a pedido dos Estados membros.
Ao estabelecer o PIDS, a Assembleia Geral destacou a importância de assegurar que o papel da OEA com respeito à implementação de todos os aspectos do PIDS seja congruente e complementar com o de outras entidades regionais e multilaterais, especialmente a Organização das Nações Unidas.
2.
MANDATO E CONTEXTO
Os objetivos do PIDS baseiam-se nas decisões das Cúpulas das Américas, bem como em resoluções da Assembleia Geral, do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS), em particular na Declaração de Tela para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas e o Marco Estratégico para o PIDS adotados na Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, realizada em Tela, Honduras, em outubro de 2015.
O PIDS revisado propõe concentrar-se na vantagem comparativa da OEA e dirigir a Organização para âmbitos em que, na opinião dos Estados membros, existem oportunidades de ação para complementar os esforços dos Estados, bem como os esforços de outros organismos e instituições internacionais, particularmente os que atuam no hemisfério. O PIDS também responde ao apelo à cooperação da Organização das Nações Unidas com as organizações regionais na aplicação e acompanhamento da Agenda 2030.
3.
DEFINIÇÃO DO MARCO ESTRATÉGICO

O objetivo do PIDS é apoiar os Estados membros da OEA que assim o solicitem em seus esforços para alcançar o desenvolvimento sustentável em suas três dimensões, econômica, social e ambiental, inclusive suas políticas de erradicação da pobreza, em particular a pobreza extrema.
O PIDS é guiado pelas resoluções 66/288, “O futuro que queremos”, e A/RES/70/1, “Transformar nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”.
De acordo com suas capacidades e recursos, a Secretaria-Geral da OEA também apoiará os Estados membros que o solicitem em seus esforços orientados a avançar na implementação dos compromissos assumidos por cada Estado na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e no Acordo de Paris sobre mudança climática adotado pela COP21, reconhecendo que a Convenção é o principal foro intergovernamental internacional para negociar a resposta mundial à mudança climática. A mudança climática é um dos eixos transversais para as áreas estratégicas identificadas no PIDS.

O PIDS apoiará ações nas seguintes áreas estratégicas:
1. Gestão de riscos de desastres;

2. Gestão sustentável dos ecossistemas;
3. Gestão integrada dos recursos hídricos;

4. Cidades e comunidades sustentáveis;

5. Gestão sustentável da energia priorizando a promoção de energias limpas, renováveis e ambientalmente sustentáveis e a eficiência energética;
6. Fortalecimento de capacidades para instituições eficientes, eficazes, responsáveis e inclusivas para o desenvolvimento sustentável. 
/

O PIDS estabelece que, na execução do trabalho em todas as áreas estratégicas, a Secretaria deverá levar em conta o impacto nos grupos vulneráveis da sociedade e um enfoque inclusivo. Neste sentido, as consultas e a participação da sociedade civil e outros atores sociais desempenharão um papel construtivo na promoção de iniciativas de desenvolvimento sustentável.

O PIDS também põe ênfase em assegurar a consistência e o fortalecimento das sinergias entre as áreas de programas existentes na Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), bem como com outras áreas da Secretaria-Geral.
3.1 
Gestão do risco de desastres

Objetivos e bases para a ação


O trabalho da Secretaria em apoio às instituições para o desenvolvimento sustentável deve contribuir diretamente a apoiar os Estados membros em seus esforços para alcançar o objetivo 11 dos ODS: “Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”, e, especificamente, as metas 11.5 e 11.b desse objetivo, bem como as metas inter-relacionadas com outros ODS da Agenda 2030 e os seus elementos transversais.

Para a consecução deste objetivo, a OEA utilizará como referência o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres. Também serão levados em conta os compromissos emanados do Acordo de Paris sobre mudança climática, adotado na COP21.
Ações estratégicas

A SEDI concentrará seus trabalhos nas seguintes ações estratégicas:

i. Servir de Secretaria Técnica do Comitê Interamericano para a Redução dos Desastres Naturais (CIRDN) conforme o artigo 4 de seu estatuto.
ii. Apoiar a implementação do Plano Interamericano de Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária, conforme o artigo 2 da Resolução 2750.
iii. Apoiar a formulação e a implementação de políticas nacionais e regionais para a Gestão de Risco de Desastres (GRD), no contexto do Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030, o Plano de Ação Regional para a Implementação do Marco de Sendai 2015-2030 e os mecanismos sub-regionais.
iv. Servir como Secretaria da Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD) para apoiar o intercâmbio de experiências, conhecimentos e boas práticas e a coordenação com outras organizações internacionais, conforme a resolução 2314.
v. Organizar e promover encontros hemisféricos para compartilhar e intercambiar conhecimentos e experiências práticas para o acompanhamento e a avaliação da implementação do Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030.
vi. Apoiar a formulação e a aplicação dos Protocolos de Preparação e Resposta a Desastres e difundir os mecanismos e instrumentos regionais e sub-regionais.
vii. Apoiar o intercâmbio de conhecimentos sobre aplicações e dados dos Sistemas de Observação Terrestre por Satélite (SEOS) e o processamento de imagens para mitigação e prevenção de desastres e resposta e avaliação rápida de desastres, em termos e condições voluntários e mutuamente acordados.
viii. Apoiar o desenvolvimento e a harmonização de Sistemas de Alerta Antecipado (SAT) transfronteiriços e comunitários e o desenvolvimento de comunidades resilientes no contexto de comunidades sustentáveis.
3.2 
Gestão sustentável dos ecossistemas
Objetivos e bases para a ação


O trabalho da Secretaria em apoio às instituições para o desenvolvimento sustentável deve contribuir diretamente a apoiar os Estados membros em seus esforços para alcançar o objetivo 15 dos ODS: “Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir as florestas de forma sustentável, combater a desertificação, deter e reverter a degradação do solo e a perda de biodiversidade”, e suas metas específicas, bem como as metas inter-relacionadas com outros ODS da Agenda 2030 e os seus elementos transversais.
Ações estratégicas
A SEDI concentrará seus trabalhos nas seguintes ações estratégicas:

i. Prestar apoio às redes interamericanas que trabalham na proteção e conservação de biodiversidade e espécies migrantes marinhas e terrestres, de ecossistemas interiores de água doce e seus serviços ambientais no hemisfério, bem como aos corredores de biodiversidade.
ii. Apoiar o intercâmbio de experiências nacionais bem-sucedidas e o acesso a dados e informações sobre a biodiversidade, gestão sustentável do solo e manejo de ecossistemas para melhorar a tomada de decisões e aquelas relacionadas à mudança climática.
iii. Fortalecer o desenho e a implementação de sistemas que reconheçam e apoiem as funções dos ecossistemas para a conservação e o uso sustentável de recursos naturais, mediante a cooperação técnica e o intercâmbio de experiências, boas práticas e informações no nível regional. 
iv. Apoiar programas de educação ambiental e cooperação técnica para o desenvolvimento, o uso e a gestão sustentável dos ecossistemas, das áreas protegidas e da biodiversidade, entre outros, da Gestão de Risco Marino Costeiro.
3.3
Gestão integrada dos recursos hídricos
Objetivos e bases para a ação


O trabalho da Secretaria em gestão integrada dos recursos hídricos deve contribuir diretamente para apoiar os Estados membros em seus esforços para alcançar o objetivo 6 dos ODS: “Garantir disponibilidade e manejo sustentável da água e saneamento para todos”, especificamente as metas 6.4, 6.5, 6.6, 6.a e 6.b., bem como para as metas inter-relacionadas com outros ODS da Agenda 2030 e seus elementos transversais. Também serão levados em conta os compromissos emanados do Acordo de Paris sobre mudança climática, adotado na COP21.
Ações estratégicas
A SEDI concentrará seus trabalhos nas seguintes ações estratégicas:

i. Fomentar o diálogo, a cooperação técnica, o intercâmbio de informações, experiências e boas práticas entre os Estados membros, para o desenvolvimento de políticas públicas sobre gestão integrada de recursos hídricos.
ii. Promover o diálogo para o desenvolvimento de estratégias hemisféricas e regionais relativas à gestão de recursos hídricos.
iii. Apoiar os Estados membros em seus esforços para promover parcerias público-privadas para o desenvolvimento de infraestrutura associada à gestão integrada dos recursos hídricos.
iv. Apoiar os Estados membros na identificação de sinergias entre suas instituições encarregadas da gestão integrada de recursos hídricos e promover atividades coordenadas, entre outras, de sustentabilidade hídrica.
v. Apoiar os Estados membros no fortalecimento das parcerias estratégicas existentes e promover novas parcerias para a implementação de projetos de gestão integrada de recursos hídricos e de mitigação e adaptação à mudança climática, quando pertinente.
vi. Fornecer cooperação técnica aos Estados membros para a criação e o fortalecimento de capacidades e promover a transferência de tecnologia, em termos e condições voluntários e mutuamente acordados, para o desenvolvimento e a implementação de estratégias para a gestão integrada dos recursos hídricos e fortalecer a capacitação em políticas, programas e ferramentas nessa matéria.
vii. Zelar para que os projetos de apoio aos Estados membros em sua gestão de recursos hídricos contribuam a fortalecer as capacidades técnicas nacionais, com o fim de maximizar os benefícios para os países receptores.
3.4 
Cidades e comunidades sustentáveis
Objetivos e bases para a ação


O trabalho da Secretaria em matéria de cidades e comunidades sustentáveis deve contribuir diretamente a apoiar os Estados membros em seus esforços para alcançar o objetivo 11 dos ODS: “Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”, especificamente as metas 11.1, 11.2, 11.3, 11.6, 11.7, 11.a e 11.c., bem como as metas inter-relacionadas com outros ODS da Agenda 2030 e seus elementos transversais.
Ações estratégicas
A SEDI concentrará seus trabalhos nas seguintes ações estratégicas:

i. Fomentar o diálogo entre os Estados membros para facilitar o intercâmbio de informações, experiências e boas práticas para o desenvolvimento de políticas públicas e ações específicas sobre cidades e comunidades sustentáveis.
ii. Promover o desenvolvimento de redes e estratégias hemisféricas e regionais relativas às cidades e comunidades sustentáveis.
iii. Apoiar os Estados membros na identificação de sinergias entre suas instituições competentes em matéria de transporte sustentável, gestão de resíduos, resiliência e energia renovável e eficiente, bem como promover atividades coordenadas, respeitando os mandatos e âmbitos de competência específicos dessas instituições.
iv. Fornecer cooperação e assistência técnica para o desenvolvimento e a implementação de estratégias para cidades e comunidades sustentáveis e para fortalecer a capacitação em políticas, programas e ferramentas nessa matéria.
v. Apoiar os Estados membros que o solicitarem no desenvolvimento e no uso de indicadores nacionais de desempenho para avaliar o uso de materiais, o consumo de energia e água, a geração de resíduos, as emissões de gases de efeito estufa e outros impactos, alinhados no âmbito da Agenda 2030 e da Conferência Hábitat III.
vi. Promover a criação de infraestrutura resiliente e adaptável à mudança climática, mediante, entre outros meios, o apoio aos Estados membros nos seus esforços para a mobilização de recursos financeiros, técnicos e tecnológicos.
3.5 
Gestão sustentável da energia, priorizando a promoção de energias limpas, renováveis 
e ambientalmente sustentáveis e a eficiência energética
Objetivos e bases para a ação

O trabalho da Secretaria na gestão sustentável da energia deve contribuir diretamente a apoiar os Estados membros em seus esforços dirigidos a alcançar o objetivo 7 dos ODS: “Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todos”, e suas metas específicas, bem como as metas inter-relacionadas com outros ODS da Agenda 2030 e seus elementos transversais.

Para a realização desses objetivos, a Secretaria priorizará a promoção de energias limpas, renováveis e ambientalmente sustentáveis e a eficiência energética. Também se levarão em conta os compromissos emanados do Acordo de Paris sobre mudança climática, adotado na COP21.
Ações estratégicas

A SEDI concentrará seus trabalhos nas seguintes ações estratégicas:
i. Fomentar o diálogo entre os países sobre integração de energia sustentável no âmbito regional.
ii. Apoiar os Estados membros na organização de reuniões regionais e sub-regionais em matéria de energia para, entre outras ações, promover e disseminar melhores práticas.
iii. Estabelecer mecanismos de coordenação entre as unidades da Secretaria-Geral e gerar sinergias com as instituições do sistema interamericano, conforme o caso.
iv. Apoiar os Estados membros na identificação de oportunidades e desafios para a implementação das metas do ODS 17: “Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável” e demais elementos da Agenda 2030, com enfoque na gestão sustentável da energia.
v.
Apoiar os Estados no desenvolvimento de medidas regulatórias e de políticas que fomentem o uso de energia renovável e as tecnologias de eficiência energética.
vi.
Organizar workshops hemisféricos, sub-regionais e nacionais de fortalecimento de capacidade nos Estados.
vii. 
Apoiar os Estados membros na elaboração de instrumentos de planejamento energético nacional e regional que incorporem a variável de mudança climática, para a sustentabilidade energética da região.
3.6 
Fortalecimento de capacidades para instituições eficientes, eficazes, responsáveis e 
inclusivas para o desenvolvimento sustentável.

Objetivos e bases para a ação


O trabalho da Secretaria em apoio a instituições para o desenvolvimento sustentável deve contribuir diretamente a apoiar os Estados membros em seus esforços dirigidos ao objetivo 16 dos ODS: “… construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis”, especificamente as metas 16.6, 16.7, 16.10, e 16.b. e suas metas específicas, bem como as metas inter-relacionadas com outros ODS da Agenda 2030 e seus elementos transversais.

Para a realização destes objetivos, a Secretaria priorizará o fortalecimento de capacidades para instituições eficientes, eficazes, responsáveis e inclusivas para o desenvolvimento sustentável.
Ações estratégicas

A SEDI concentrará seus trabalhos nas seguintes ações estratégicas:

i. Fomentar o diálogo entre os Estados membros sobre o fortalecimento de capacidades para instituições eficientes, eficazes, responsáveis e inclusivas.
ii. Promover, entre os Estados, o intercâmbio e o acesso a informação técnica, jurídica, institucional e de financiamento no âmbito hemisférico para melhorar a tomada de decisões e a participação da sociedade civil e outros atores sociais de acordo com as normas de cada país.
iii. Promover o intercâmbio de boas práticas e lições aprendidas sobre iniciativas de legislação, políticas e programas na região, relacionadas com o fortalecimento institucional para o desenvolvimento sustentável.
iv. Ajudar os Estados membros que assim solicitarem a identificar desafios e necessidades sobre legislação e gestão ambiental.
v. Prestar assistência técnica aos Estados membros para o fortalecimento de suas instituições competentes na gestão e acompanhamento do desenvolvimento sustentável.
vi. Estabelecer mecanismos de coordenação entre as unidades da Secretaria-Geral e gerar sinergias com as instituições do sistema interamericano, organismos multilaterais globais, regionais e sub-regionais, conforme o caso.
vii. Fortalecer a capacidade de atores importantes, inclusive os funcionários públicos ou executores de caráter governamental que participam no processo em matéria de estado de direito ambiental, e apoiar a aplicação e o cumprimento efetivo da legislação ambiental e dos acordos multilaterais e regionais na matéria.
viii. Apoiar a implementação da Estratégia Interamericana para a Promoção da Participação Pública na Tomada de Decisões sobre Desenvolvimento Sustentável.
4.
IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA
A Secretaria-Geral, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e do seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável, será responsável pela implementação, pelo acompanhamento e pela avaliação do PIDS, em coordenação e com a assistência dos departamentos, dos escritórios e das unidades especializadas pertinentes.
A sua implementação também se alinhará com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral até a adoção do Plano Estratégico Quadrienal para a Organização dos Estados Americanos e do Plano de Trabalho para o Pilar de Desenvolvimento Integral, da Visão Estratégica da OEA e do processo de priorização de mandatos aprovados pelos Estados membros, bem como dos resultados dos processos em andamento relacionados com o planejamento estratégico e a modernização da gestão. 
/

No âmbito estabelecido neste Programa, a escolha e/ou execução das atividades ou dos projetos particulares seguirão os seguintes princípios fundamentais: 
i. Uma gestão com base em resultados que inclua a determinação de uma medida de referência do estado ou condição atual antes da implementação da atividade ou do projeto, a identificação de um resultado para as ações estratégicas e a medição do progresso rumo a esse resultado;
ii. A coerência e a complementaridade com esforços de outras entidades regionais e multilaterais. Além disso, a coordenação e a não duplicação de atividades com as áreas pertinentes da SG/OEA.
iii. Um enfoque baseado em necessidades que permita dar prioridade a atividades e projetos em áreas que demonstrem o maior potencial de êxito. As necessidades serão identificadas pelos Estados membros;
iv. O uso eficiente e eficaz dos recursos humanos, financeiros e de conhecimento da SG/OEA para alcançar os objetivos propostos neste Programa.

A SG/OEA deve garantir que os Estados membros sejam claramente informados das atividades de implementação, por meio de suas missões permanentes e dos representantes designados pelas autoridades competentes, antes da implementação desses esforços.

Para assegurar-se de que a SG/OEA concentra seus recursos humanos e financeiros em suas capacidades únicas relativas a este Programa, os projetos e as iniciativas poderão apoiar os esforços de outros organismos de execução mediante o uso dos conhecimentos técnicos e das capacidades de convocação da Organização.
5.
ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO E RELATÓRIOS
A implementação do PIDS terá a duração de cinco anos (2016-2021). Com base nos resultados alcançados nesse período, ele será objeto de revisão e atualização por parte dos Estados membros.
Com a finalidade de acompanhar, avaliar e informar adequadamente sobre a aplicação deste Programa, a Secretaria deve garantir que os dados de referência e os objetivos concretos, bem como os indicadores de desempenho, sejam gerados para todos os projetos e iniciativas. Esses indicadores devem estar alinhados e contribuir com os indicadores desenvolvidos para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 2030, a menos que o indicador da Agenda 2030 não corresponda à área de trabalho do PIDS.

A SG/OEA proporcionará aos Estados membros relatórios anuais baseados em dados verificáveis sobre o progresso alcançado por este Programa.
6. FINANCIAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA


A SG/OEA deve assegurar-se de que todos os seus esforços de mobilização de recursos para a implementação do PIDS estejam coordenados a fim de garantir contatos eficazes e coerentes com os possíveis doadores.

Com a finalidade de aproveitar mais eficazmente os recursos no âmbito da Agenda 2030 para a implementação do PIDS, a SG/OEA também procurará estabelecer parcerias pertinentes e esforços de arrecadação de fundos com diversas organizações de desenvolvimento, bem como com outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano e das Nações Unidas.
NOTA DE RODAPÉ

…(parágrafo 15 da Declaração de Québec e parágrafo 6-A do Plano de Ação e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas” e anteriores resoluções com o mesmo título. O conteúdo desta nota de rodapé aplica-se a todas as menções do processo de Cúpulas das Américas e ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral incluídas nesta resolução
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral


(CIDI)





�





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CIDRP01575P04.doc�





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CIDRP01587P03�








� 	A versão anterior deste projeto de resolução foi distribuída com a classificação clasificación CIDI/CIDS/doc.3/16 rev. 3


�.	O termo responsável se refere à prestação de contas no âmbito interno, de acordo com a legislação de cada país.


�.	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de reservas à ALCA formuladas nas Declarações e Planos de Ação das Cúpulas das Américas... 






